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ASESTAÇÕES DE CAMINHOS DEFERRO 

EE EL SBÉA 

RI III A AAA ASA te MA Aba ANOS 

Por J. FERNANDO DE SOUZA 

A portaria de 3 de março ultimo confiou à uma Cerca-a uma vasta região suburbana, muito po 

comissão o estudo do problema das estações de —voada, que orla a margem, indo além da foz até Cas- 

caminho de ferro em Lisboa, tendo especialmente em caes e estendendo-se para o Norte pelo vale de Bem- 

conta às suas relações com as vias fluvial e maritima. fica e para os lados do Lumiar. Na margem direita do 

Tem, pois, que ser previamente determinado na gene- Tejo e em frente de Lisboa encontra-se grande nu- 

ralidade e em toda a sua complexidade o sistema de — mero de povoações e habitações dispersas pelos .cam- 

estações ferroviárias de que carece a cidade de Lisboa pos, constituindo uma segunda zona suburbana, que 

como grande centro de população com 600:000 habi- por Azeitão e Palmela vai até Cezimbra e Setubal. À 

tantes, capital de paíz e portanto centro da sua vida ela converge o sistema de caminhos de ferro de quasi 

administrativa, principal emporio comercial servido todo o Alemtejo e o Algarve, com 1.000 Km. em ex- 

pelo mais vasto e importante porto da nossaá costa. ploração e outros tantos proJectados, tendo por tronco 

Antes da analise dos diversos projectos anresenta- = comum o troço de Pinhal Novo a Barreiro e Cacilhas 

dos, confiada tambem á Comissão, impõe-se o estudo (não concluido na sua extremidade, em que se reduz 

do assunto na generalidade. de 8 Km, a 2 Km, o trajecto fluvial) e que deu logar 

em 1024 ao transporte de cêrca de 1.000:000 de pas- 

sageiros, 19.000 toneladas de recovagem e 27.000 de 

Estende-se a cidade de Lisboa numa faixa de cêrca — mercadorias em p. v., tendo sido esse movimento no 

de 13 Km. do Poço do Bispo a Algés ao longo da Barreiro de 316.000 Ton. 

AE A 

acidentada margem direita do Tejo, o qual fórma em A montante do canal de Cacilhas á barra alarga-se 

frente dela um vasto estuario, que à separa da parte oO imenso Mar da Palha com as suas varias ramifica- 

Leste e Sul do Paiíz. ções do Seixal, Barreiro, Moita e Aldegalega, apresea- 

E' desigual a largura da cidade, que vae ao maximo tando um estreitamento que reduz, entre o Beato e o 

de 4,5 Km, do Terreiro do Paço ao Campo Grande. Montijo, a 5,5 Km. a sua largura, à qual aumento
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logo para montante até atingir 14 Km. a par de Alco- 

chete, e vae ter o seu inicio nas alturas de Alverca, 

recebendo a par dos mouchões da Povoa o tributo do 

Sorraia e seus afluentes. 

Esse estreitamento a montante do quadro da grande 

navegação e não longe do Pinhal Novo, ponto de 

convergencia das linhas do Sul, está naturalmente in- 

dicado para à construção de uma ponte que ligue as 

duas margens, obra consideravel, que à muitos assusta, 

mas cuja exequibilidade tecnica é incontestavel e que 

seguramente cabe nas possibilidades financeira, do paiz. 

Para o Norte de Lisboa extende-se entre o Tejo e 
a costa: unia verdadeira peninsula rica e povoada, di- 

vidida nas duas vertentes pelo ultimo ramo do sistema 

orográfico Lusc-Castelhano, constituido pelas serras 
de Candieiros e Montejunto, que vem morrer na de 

Cintra. | 

O vale do Tejo oferece o caminho para o Norte 

do paiz pelas veigas que orlam o referido sistema. E' 

essa à erande arteria para as comunicações interna- 

cionaes, à linha de importação e exportação do hin- 

terland, que póde abranger uma parte da Extrema- 

dura espanhola e da Castela Nova. 

Ao longo da cadeia de serranias e na sua aciden- 

tada vertente oceanica, tem razão de ser outra linha, 

que sirva a importante região litoral que se extende 

até ás Caldas e Leiria e se ramifique na direcção de 

Cintra. 

São pois tres os sistemas de linhas que devem con- 
vergir a Lisboa, dois na margem direita e o terceiro 

na esquerda com ligação pela ponte do Montijo asse- 

gurando-se entre os outros dois ligações transversaes 

que completem o sistema. 

Além das grandes linhas importa estabelecer um 

sistema de comunicações suburbanas nas duas mar- 

gens. 

Teem particular importancia as relações do sis- 

tema ferroviario de Lisboa, quer com a via fluvial, 

quer com a via maritima. 
A situação privilegiada da capital, como porto de 

escala para quasi todas as linhas de navegação transa- 

tlantica e ainda para as relações com a visinha Africa 

e especialmente com Marrocos, postula um bem orga- 

nisado sistema de comunicações da navegação com os 

caminhos de ferro para atrair ao nosso porto os ex- 

cursionistas que desejam apenas reduzir a extensão da 

travessia maritima, ou se propõem visitar a Peninsula. 

Seria a solução ideal o estabelecimento de uma 

orande estação central e maritima, á qual convergissem 

as grandes linhas e os caminhos de ferro suburbanos 

e que ao mesmo tempo servisse as relações fluviaes. 

Não se compadece com essa solução e com a vastidão 
do espaço exigido a acidentação do terreno em que a 

cidade assenta, a grande extensão da sua estreita faixa 

litoral, em que se encontra a vida comercial, e a falta 

de terrenos disponiveis nessa zona. Tem, pois, que 

haver mais de uma estação, ligadas porém entre si por 

linhas de circunvalação, que ao mesmo tempo facili- 

em as relações suburbanas. 

Assim, à grande linha do vale do Tejo, à que se 

deve juntar nas alturas do Beato o tronco em que se 

reunam os 2.000 Km. da rêde do Sul, deve vir, rigo- 

rosameénte marginal, á parte Leste da cidade, servindo 

primeiro uma. estação de mercadorias para trafego 

fluvial e maritimo e avançando para o coração da ci- 

dade para lhe trazer os passageiros sem perder o con- 

tacto com a via maritima, 

A outra grande linha litoral poderia atingir a mar- 

gem do Tejo pelo vale de Barcarena, confundindo-se 

desde Caxias com a linha suburbana de Cascaes para 

terminar numa estação a Oeste da Praça do Coiner- 

cio, ponto central por excelencia e de contacto das duas 

zonas marginaes, assegurando-se entre elas a conti- 

nuidade da linha marginal. 

Pelos vales de Alcantara e de Chelas podia ser es- 

tabelecida a linha de circunvalação. 

E ME 

Depois de esboçar o plano ideal sugerido pelas 

condições orográficas e pelas funções economicas da 

cidade de Lisboa, examinemos as instalações existen- 

tes, taes quaes resultaram de empreendimentos suces- 

sivos e desconexos duranie tres quartos de seculo, 

desde que em 1852 se entrou resolutamente no cami- 

nho de fomento pela construcção de caminhos de 

ferro após as efemeras tentativas de 1844 a 18406. 

A Companhia Central Peninsular, á qual foi con- 

cedida em 1853 a linha de Lisboa a Badajoz, escolheu 

primeiro para local da estação de Lisboa as imedia- 

ções do largo do Intendente. À linha tinha um ramal 

que descia pelo vale de Chelas para ir ao contacto da 

via maritima. 

Por indicação do Governo deu-se a preferencia ao 

Caes dos Soldados para inicio da linha, que de lá par- 

tiu em direção a Santarem, abrindo-se á exploração 

em 1856 o primeiro trôço até o Carregado. 
Entretanto concedia-se uma linha de Aldegalega a 

Vendas Novas, destinada a seguir para Evora e Beja 

e com um ramal para Setubal, sendo pouco depois 

fixado v Barreiro como ponto inicial. 

O contracto de 1859 de concessão das linhas do 
Norte e Leste impoz a construção da estação de pas- 

sageiros no Caes dos Soldados. Seguiam-se a esta as 

instalações do serviço de mercadorias na estreitissima 

nesga, de difícil acesso ainda hoje, entre a encosta e 

o rio, Ahi ficou durante muitos anos a estação princi- 

pal e unica de Lisboa, longe do centro e cuja amplia- 

ção depende da dispendiosa conquista de terrenos ao 

rio, que ao mesmo tempo facilite o serviço de merca- 

dorias nas relações com a via maritima. 

Na outra margem localisava-se no Barreiro, em 

condições precarias de serviço fluvial, só mais tarde 

imperfeitamente melhoradas, a lesta das linhas de Sul 

e Sueste, 

Em 1855 concedera-se um caminho de ferro das 

proximidades do forte de S. Paulo em Lisboa e Cintra 

pela margem do Tejo, em 1861. 

Veiu depois em 1869 e 1871 a concessão das linhas
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pelo sistema Larmanjat, de Lisboa a Leiria e a Cintra 

e à Cascaes, construídas até Cintra e Torres, até que 

em 1877 sossobrou de vez esse infeliz empreendi- 

mento. A linha partia do Intendente. 

Em 1880 celebrou-se contracto provisorio com a 

Companhia Real para a concessão de uma linha que, 

partindo de Santa Apolonia, fôsse pelo vale de Chelas, 

Torres, Caldas e Leiria a Pombal na do Norte. Não 

chegou a ser promulgada lei de aprovação do cori- 

tracto. 

Em 10 de Julho de 1882 foi contratada a linha de 

Lisboa a Torres, partindo das imediações de Alcantara, 

com um ramal para Cintra, e por contracto de 23 de 

Novembro de 1883 concedeu-se o prolongamento de 

Torres á Figueira e Alfarelos, cometendo-se o grave 

erro de abandonar a directriz primitiva, que ia termi- 

nar em Potnbal. 

Assim se criou a estação de Alcantara-terra num 

extremo da cidade, acanhada nas proporções, sepa- 

rada da margem pela principal arteria, que liga esta 

com o populoso bairro de Alcantara e Belem. 

Já então se ventilava acaloradamente a questão dos 

melhoramentos do porto de Lisboa, que o Governc 

fizera estudar por John Cuode e cujo plano varios 

engenheiros eminentes esboçaram, compreendendo o 

avanço da margem regularisada até á Torre de Belem. 

Lamentavel foi não se ter adoptado desde logo a di- 

rectriz da linha de Oeste pelo vale de Barcarena, 

tendo com a futura linha de Cascaes, que certamente 

viria a ser construída, o trôgço comum de Caxias ao 

Caes do Sodré, onde se impunha a previsão de uma 

estação de passageiros, ficando a de mercadorias em 

Alcantara. 

Já antes de 1880 apresentara J. Moser um projecto 

de obras da margem até Belem e pedira a concessão 

do caminho de ferro de Pedrouços ao Caes do Sodré, 

isto sem falar na malograda concessão Lucotte da 

linha de Cintra, para qual se chegaram a fazer traba- 

lhos nas alturas da Cruz Quebrada, 

Assim pois, ficou Lisboa com duas estações de 

caminho de ferro, uma bem situada, mas acanhada e 

de mau acesso para o serviço de mercadorias, a outra 

mãál localisada e com pessima sahida pela snbida no 

vale de Alcantara. 

Para o serviço fluvial do Sul e Sueste havia a bar- 

raca provisoria dô Terreiro do Paço e para o movi- 

mento suburbano da margem esquerda a ponte do 

Caes do Sodré. 

Em março de 1887 a Companhia Real, que entra- 

ra numa fase de grande actividade, pediu a concessão 

de uma linha de ligação das estações de Santa Apolo- 

nia e Alcantara para ser construída logo que estive- 

sem executados os terraplenos do Porto de Lisboa, 

cujas obras acabavam de ser objecto de concurso. 

A referida linha teria seguimento para Cascaes. 

Pediu a concessão de outra de Campolide ás proximi- 

dades do Rocio em tunel e um ramal facultativo de 

ligação de Cintra com Cascais. 

Para efectivação da proposta obrigava-se a Com- 
L) 

panhiá á rectificação da margem entre Alcantara e à 

Torre de Belem. 

O Alvará de 9 de Abril de 1887 concedeu á Com- 

panhia a exploração da ligação marginal das duas es 

tações e a cr 1strução e exploração do seu prolonga- 

'nento por Belem a Cascais, de um tunel das 

proximidades do Rocio é linha de Lisboa — Cintra — 

Tunes no vale de Alcantara e da ligação facultativa 

de Cascais com Cintra, 

Por Alvará de 23 de Junho do inesmo ano foi con- 

cedido um ramal de Santa Apolonia a Bemífica. 

Em 18091 abria-se á exploração a estação do Rocio, 

a que as sujeições locais não deixaram dar compri- 

mento suficiente, Em 1895 abria-se à estação provisó- 

ria do Caes do Sodré. Em 1891 estava completa a 

linha Santa Apolonia a Bemfica. 

Ficou pois Lisboa com mais duas estações no cen- 

tro da cidade, ambas para passageiros e g. v.: Lisboa 

-R. e Caes do Sodré. 

Continuava a estação fluvial do Sul e Sueste na 

barraca provisoria da Praça do Comercio. Duas 

comissões nomeadas em 1897 e 18098 para estudar a 

sua colocação definitiva no Caes do Sodré pronuncia- 

ram-se contra essa solução e propozeram o local da 

terrapleno da Alfandega, sensivelmente o mesmo que 

lhe destinára o plano geral das Obras do Porto. 

A Administração auto ioma dos C. F. E. empenha- 

va-se desde a sua constítuição pelo estabelecimento da 

estação nesse local. Mandou elaborar um ante-projecto 

em 1902 e propoz em 1903 que a reconstrução do 

muro d'aquele terrapleno fosse subordinada á cota — 

2" das fundações, em vez do simples muro de revesti- 

mento não acostavel conforme estatuira a sentença 

arbitral. 

Apoz numerosas vicissitudes, que é ocioso recor- 

dar, elaborou-se em 1906 novo ante-projecto subor- 

dinado ao tipo de muro adoptado e á colocação de 

um extenso desembarcadouro flutuante suficiente para 

a atracação simultânea de dois vapores de Sul e 

Sueste, 

Apesar do parecer favorável do Conselho Supe- 

rior de Obras Publicas ficou o assunto sem resolução 

por causa das infundadas oposições do comercio. Não 

se entregou ao caminho de ferro a parte do terraple- 

no que lhe fôra destinada. 

Nomeou-se em 1910 uma comissão que devia pro- 

por a solução definitiva do litigio. Por doença do 

presidente e outras circunstancias não chegou a cons- 

tituir-se, 
Decorreram anos, até que em 1920 uma comissão, 

composta de representações da Administração do 

Porto de Lisboa, da Companhia dos Caminhos de 

Ferro, da Camara Municipal de Lisboa, dos Serviços 

Hidraulicos, etc. encarregada de estudar o melhora- 

mento das comunicações marginais apresentou um 

vasto plano, que não só propunha as modificações da 

estrada marginal até Cascais para a tornar indepen” 

dente do caminho de ferro pela supressão das passa- 

gens do nivel, como abrangia a transformação da Ave-
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nida 24 de Julho e, presupondo a transferencia do 

Arsenal da Marinha para a Margem esquerda, a con- 

clusão das obras do Porto entre a Alfandega e Santos 

e o aproveitamento dos terrenos conquistados. 

Propunha-se a construção de uma estação central e 

maritima em frente da Alfandega ligada por via sub- 

terrânea com Santa Apolonia e o Cais do Sodré, pro- 

jecto de que esta Comissão se ocupará na devida 

altura, Nenhum alvitre se apresentava relativamente 4 

estação do Sul e Sueste. 

Em 10 de Dezembro de 1926 foi nomeada outra 

comissão para fixar o local da estação maritima dos 

mesmos caminhos de ferro e estudar a reparação pro- 

visoría da estação actual. À comissão poz de parte a 

ideia de se construir a estação no terrapleno da Al- 

fandega, alegando dificuldades de construção, que 

existiriam do mesmo modo noutro ponto até ao Cais 

do Sodré, e por isso foi unanime em a manter sensi- 

velmente no local actual. À maioria da Comissão 

queria reparações e ampliações que implicavam a ri- 

gorosa manutenção da barraca na actual situação com 

prejuizo do plano geral de melhoramentos gisado. 

A minoria opinou judiciosamente que obras defini- 

tivas só deviam ser feitas em conexão com à conclu- 

são das obrás do porto. 

Ultimamente fez-se a partilha definitiva dos terre- 

nos do porto entre o Cais do Sodré e Santos, 

electrificou-se a línha de Cascaes, está sendo transfor- 

mada à avenida 24 de Julho até Alcantara, construiu- 

se o edificio da estação do Caes do Sodré. 
Quanto á margem esquerda, o prolongamento do 

Barreiro a Cacilhas está construído até o Alfeite, ten- 

do-se sucedido projectos varios da estação terminal 

de Cacilhas, prejudicados pelo delineamente definitivo 

do Arsenal, excepto o ultimo, aprovado por portaria 

de 6 de maio de 1915, 

Compreende este duas variantes na extensão de 

6.052 m. à primeira e 4.955 a segunda, internando o 

traçado no Alfeite e no Caramujo para o encostar 4 
margem até Cacilhas. 

Importa ainda mencionar que, em vista da necessi- 
dade de executar as obras da 3.º secção do porto de 
Lisboa, que alargando o terrapleno, tornam possivel a 
ampliação da estação de Santa Apolonia, e de facilitar 
a utilisação da 2.º secção do porto, se chegou a acor- 
do entre a C., P. e a Administração do mesmo para 
troca de terrenos a conquistar em frente da estação 

por outros da Companhia a jusante de Alcantara. 
la ser assinado o contracto em Outubro de 1021, 
quando a mudança do pessoal dirigente do porto de 

Lisboa com orientação diversa não deixou ultimar tão 
util acôrdo, 

ao cao 

Quereis « ETA 9 
dogai no Gama 

Em resumo a situação actual, cujos antecedentes 

importava recôrdar, é a seguinte pelo que respeita a 

estações que servem Lisboa: 

Margem Esquerda — Estação do Barreiro e em 

projecto, executado em parte, o prolongamento a Caci- 

lhas, para onde se transferem os serviços, principal- 

mente os de grande velocidade. 

Margem direitt — Santa Apolonia para p. v, 

aguardando as obras da 3.º secção para poder ser 

ampliada, Tem ligação de via dupla com o terrapleno 

de Alfandega e com a estação de Alcantara pela linha 

de circunvalação:. 

A C. P. tem ássente um projecto de estação de 

triagem na margem esquerda do rio de Sacavem para 

reduzir a area exigida pela futura ampliação de Santa 

Apolonia, cujo projecto está elaborado. 

Sul e Sueste — Barraca á frente do torreão ociden- 

tal da Praça do Comercio com escadas para um va- 

por; serviço de passageiros e recovagens. 

Os serviços de p. v. estão dispersos por diversas 

estações e nas pequenas dvucas do porto. 

Cais do Sodré — Estação da linha suburbana elec- 

trificada de Cascais, ligada com as outras linhas por 

intermédio da Alcantara. 

Alcantara-Terra — Estação de p. v. da linha de 

Oeste, ligada com os cais do porto a Oeste do Cais 
do Sodré, por intermedio da linha de Cascais. 

Lisboa-R. — E' à chamada estação do Rocio para 

passageiros e g. v., curta, acanhada, insuficiente para 

o serviço actual, pois partem dela todos os comboios, 

tanto de longo percurso, como os tranvias suburbanos 

da linha de Cintra e até Vila Franca. 

Tem como subsidiaria para deposito de material e 

formação de comboios a de Campolide, cheia de su- 

jeições pela convergencia de tres linhas: vale de Al- 

cantara, Oeste e linha de circunvalação. 

Tem ainda uma estação de p. v. ao Campo Pe- 

queno. 

A CC. P., em vista da absoluta insuficiencia das es- 
tações, do incomodo percurso do tunel, dos embara- 

ços que á circulação dos comboios principais dá logar 

a dos tranvias e da incerteza de solução do problema 

da estação central e maritima, estudou uma solução de 

execução imediata, que ao mesmo tempo resolvesse o 

problema do córte das avenidas da Republica e 5 de 

Outubro pela linha da circunvalação. 
Projecta uma estação de passageiros entre o Cam- 

po Pequeno e o Campo Grande, ligada com o Rêgo e 

com o Arieiro por um desvio desde aquela linha, que 

assim deixa de cortar as avenidas e com a estação de 

Aiverca por outra livre do serviço do serviço de tran- 

vias. 

RUA DO AMPARO, 51 

ne CANO o o o OO TA [ASIA CASSA eeesStCeeescoranest doom A"s - 

LISBOA - 

TEENS N 4020 |
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CAMINHO [Esdo E ANNA 
DE 

BENGUELA 

Para facilitar este descongestionamento muito con- 

correu a entrada em serviço de 80 wagons de 30 tor 

neladas e de 6 maquinas «Garratt> articuladas, com 

capacidade para rebocarem 500 toneladas uteis de 

carga, cuja construcção esteve bastante demorada em 

Inglaterra em consequencia da greve dos mineiros, 

mas que nessa ocasião chegaram ao Lobito. 

Atualmente e para o trafego que é lícito esperar 

por agora, encontra-se o Caminho de Ferro bem ape- 

trechado de material circulante no que diz respeito ao 

trafego de mercadorias. 

Para o transporte de passageiros, as carruagens de 

1.º classe, sobretudo as recentemente enviadas, apre- 

sentam todo o conforto e comodidades que se podem 

de ejar nesse genero de transporte, são iluminadas a 

luz electrica e permitem assim que nessa linha se 

viaje cem tanta comodidade como nas linhas ferreas 

da Europa, ás quais nada ficará a dever a esse res- 

peito quando entrarem em serviço 2 wagons restau- 

rantes, 3 salões camas de 1.º classe e dois salões ca- 

mas de 2º classe que já foram encomendados e que 

se estão construindo em Inglaterra. 

Sob este ponto de vista, como em todos os outros, 

tem o Caminho de Ferro de Benguela procurado estar 

á altura da sua missão e não desmerecer das simpatias 

com que é olhado por quantos se interessam verda- 

deiramente pelo progresso de Angola. * 

A secção de extensão consideravel (530 Kms.) que 
vái desde o actual términus da linha, Km. 720 até ao 

Km. 1.230, parte da qual ha bastante tempo construida 

se conservava em poder dos empreiteiros, para dar res- 

guardo a possiveis surprezas de terreno, foi no dia 1 

do corrente abérta á exploração provisoria do tráfego 

de mercadorias até ao Km. 1.156. 

Aqui estaria terminada a fase construtiva deste Ca- 

minho de Ferro se a Convenção ultimamente nego- 

ciada entre belgas e portuguêses não tivesse feito des- 

locar a fronteira leste em que se apoiava o actual tér- 

minus da linha para junto do Rio Luao, obrigando 

assim a linha de Benguela a prolongar-se numa nova 

extensão aproximada de 100 quilómetros para alcan- 

çar o territorio belga. 

Tão depressa estejam assentes pelos Govêrnos bel- 

ga e nortuguês cs pontos em que a linha do Caminho 

de Ferro de Benguela deve ligat-se com a linha férrea 
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belga a construção continuará com toda a rapidez, 

podendo estar concluida dentro de poucos mêses essa 

nova e ultima secção. 

Resta depois que os nossos visinhos belgas, cum- 

prindo 6s contratos que teem feito com a Companhia 

do Caminho de Ferro de Benguela e com as obriga- 

ções que contraíram com o Govêrno Português pela 
Convenção que acaba de ser ratificada pelos dois Go- 
vêrnos, levem também rapidamente a termo os 500 

quilómetros de linha que lhes compete construír para 

estabelecer a tão desejada ligação com a Katanga. 

Tudo indica que à melhor boa vontade por parte 

dos belgas de se desobrigarem rapidamente dos seus 

compromissos, tendo ele já encomendado 200 quiló- 

metros de material de via que será desembarcado no 

Lobito entre Março e Setembro para ser transportado 

pelo Caminho de Ferro de Benguela até ão seu tér- 

minus e inicio da linha em territorio belga. 
Alguns anos ainda correrão antes que possamos 

vêr realizada esta grandiosa aspiração e se traga para 

o porto do Lobito os produtos minerais da Katanga; 
mas esse objectivo, que fixamente tem iluminado os 

esforços perseverantes do Caminho de Ferro de Ben- 

guela, aproxima-se a grandes e largos passos e estará 

realizado tão depressa quanto o permitam as difícul- 

dades materiais do empreendimento. 
Praticamente, porém, existe já um Caminho de 

Ferro transangolano ligado a um porto de condições 

naturais magnificas estando portanto completamente 

assegurado o desenvolvimento dessa parte da Provin- 

cia de Angola. 

Por muitos mais brilhante que possa ser aínda o 

futuro dessa região e de Porto do Lobito, o que 

actualmente está realizado é já suficiente para que o 

Caminho de Ferro de Benguela possa e deva ser con- 

siderado indiscutivelmente como um grande e bom 

exemplo de cooperação entre o Estado e as energias 

portuguêsas e os capitais extrangeiros, para o desen- 

volvimento de uma parcela do nosso dominio ultra- 

marino. 

Passados 25 anos desde o dia em que foi assinado 

entre o Govêrno Português e Mr. Robert Williams o 

Contrato de Concessão para à construção do Cami- 

nho de Ferro de Benguela e ao vêr-se essa linha atra- 

ves;ar um traço firme e já agora indelevel de leste a
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oeste 2a nossa Provincia de Angola poucos visionarão 

as tremendas dificuldades que foi necessário vencer 

para se alcançar o feliz resultado que agora podemos 

registar, 

A linha férrea do Lobito fez-se e desenvolveu-se 

com a boa vontade e com a inteligencia do Govêrno 

Português com o esforço e com o trabalho de muitos 

elementos portuguêses, mas nada seria se não apare- 

cessem a regar copiosamente esse solo fertil os 12 mi- 

lhões de libras sem os quais nem os terrenos se agei- 

tariam, nem os rails viriam assentar-se nos «eus milhões 

de travessas, nem as locomotivas, vagões e carruagens 

poderiam levar a pontos remotos dessa profunda ex- 

tensão de terreno os benefícios de um transporte facil, 

rápido e económico. 
Não sei se muita gente em Portugal fará uma ideia 

exacta do que representa arranjar, encontrar, arrancar 

nos seus possuidores, 12 milhões de libras para os 

empregar na construção 

pida ; curta e económica saída para o Mar. Foi ele 

quem considerando o mapa dessas regiões afirmou a 

convicção de que essa saída teria de ser procurada 

atravéz da nossa Provincia de Angola. 

Foi ele quem, antecipando-se com rara felicidade e 

com ,.savoir faire" a outros competidores extrangeiros, 

pôde convencer o Govêrno Português a dar-lhe com 

uma grande brevidade a concessão para a construção 

da linha do Lobito. 
Formou-se depois a Companhia portuguêsa em 

virtude das exigencias desse Contrato de Concessão, 

para a qual fôram passadas as prerrogativas que ori- 

gináriamente pertenciam à Mr. Robert Williams. Mas 

se a Companhia, com os seus bons elementos portu- 

guêses, trabalhou incansavelmente — mesmo brilhante- 
mente — para tornar possivel a vida deste empreendi- 

mento nos tempos tormentosos que atravessou e man- 

ter-lhe a atmosfera de simpatia em que, de uma ma- 

neira geral sempre viveu, 

de um caminho de ferro 

em territorio bravio de 

África, numa possessão 

extrangeira de desenvol- 

vimento próprio muito 

contestado e á procura 

de facilidades de trans- 

porte para minerios de 

cuja riqueza e de cuja 

possibilidades tanto se po- 

dia duvidar. Neste pais 

ónde sempre foi difícil 

obter umacentena de con- 

tos para explorações industriais não se concebe como 

possivel levantar inteiramente essa quantia; mas fácil- 

mente se pensa que não custará arranja-los em Ingla- 

terra. 

Pois até em Inglaterra 12 milhões de libras é uma 

quantia muito difícil de obter, mesmo em circunstân- 

cias normais, mórmente para uma aplicação desta na- 

tureza. 
Mas quando se tenha em linha de conta que este 

empreendimento contrariou as aspirações de vários 

países ou causou receios a outros, e que tais contra- 

riedades e receios se manifestaram pela creação de 

uma forte e bem montada oposição, acrescendo assim 

ás dificuldades próprias de tdos os grandes empreen- 

dimentos os espinhos das pressões internacionais, po- 

derá ajuizar-se da presistencia, do inteligente tacto e 

de força de vontade de que deu provas Mr. Robert 

Willians para o encargo que especialmente lhe compe- 

tia de financiar este empreendimento alcançar os bri- 

Ih:.ntes resultados que alcançou. 

Não se pode, não é justo, seria mesmo uma des- 

lealdade, falar do Caminho de Ferro de Benguela sem 

destacar de uma maneira flagrante a figura moral de 

Mr. Roberi Williams. Foi ele quem, conhecedor das 

circunstancias particulares das minas da Katanga, 

compreendeu a imperiosa necessidade para a valorisa- 

ção desses minérios de encontrar para eles uma rá- 

Ponte de Catumbela 

Robert Williams no cargo 

de simples administrador, 

mas orientando a acção 

do Comité de Londres a 

golpes de inteligencia, de 

perseverança, de verda- 

deira intuição financeira 

e sempre acompanhado 

de um optimismo incan=- 

sável, chamou a si a difi- 

cilima tarefa de encontrar 

todo o dinheiro preciso, 

tendo que arredar siste- 

máticamente ajuda que poderiam contrariar a sua po- 

litica financeira ot: à realização do seu objectivo, tal 

como o sonhou, tal como o concebera, 

Não posso nem devo eu, pela situação que ocupo 

dentro dessa Companhia nem pelo local em que me 

encontro, vir detalhar as dificuldades de natureza fi- 

nanceira e internacional que a todo o passo se levan- 

taram. Bastará porém dizer-lhes que ha alguns anos, 

quando se havia chegado a alcançar os capitais neces- 

sários para concluir a linha durante tanto tempo para- 

lisada no Km, 520, um chefe do Govêrno de um país 

visinho não duvidou exercer toda a pressão que lhe 

foi possivel sobre o Govêrno da Nacionalidade em 

que o dinheiro se arranjava para impedir que tal finan- 

ciamento se fizesse. Este acto praticava-se com o re- 

ceio de que o Caminho de Ferro de Benguela preju- 

dicasse os interesses desse país tão bem servido já de 

portos e linhas férreas próprias, 

E só passados anos de porfiados esforço, com a 

saída do Poder desse elemento hostil, foi possível 

efectuar a operação de financiamento quando homens 

de outro pensar político tomaram as cadeiras da go- 

vernação. 
Tudo se venceu, porém. E a Companhia pôde 

emfim encontrar boa colocação para todas as obriga- 

ções que lhe faltavam emitir e realisar assim os capi- 

tais necessários para completar e equipar a sua linha 
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e para a dotar com o material circulante neces- 

sário. 

Poucos empreendimentos terão sido tão combati- 

dos, por tão diversos e grandes interesses que se jul- 

garam ameaçados na sua prosperidade, como este. 

Uns supunham a linha de Benguela capaz de des- 

viar todo ou uma parte do tráfego que sonhavam 

para as suas linhas. Outros receavam que a existencia 

dos bens que possuíam fôsse constantemente condi- 

cionada por uma via de acesso que sendo mais fácil e 

mais importante do que todas poderia transformar-se 

num elemento de especulação. 

Outros receavam que esse vastissimo campo mine- 

ral que é a Katanga, posto pelo Caminho de Ferro 

de Benguela em fácil e económico contacto com os 

centros consumidores, lhes prejudicasse sériamente o 

comércio de produtos similares de que eram os im- 

portantes detentores. 

A tantas inimisades poderosas corresponderam ne- 

cessáriamente dificuldades de importância proporcio- 

nal que foi indispensavel vencer, em vinte e cinco 

anos de uma luta sem tréguas, persistente, tenaz. 

Mas não foi só a questão financeira isoladamente 

que se constituiu em preocupação importante e essen- 

cial; havia também o problema da ligação da linha fér- 

rea portuguêsa com a região da Katanga através dos ter- 

ritorios belgas e que, à falta de concessão só por um 

acórdo especial poderia ser convenientemente resolvido, 

Sendo o objectivo principal do Caminho de Ferro 

Benguela as minas da Katanga, facilmente se com- 

preende quantos motivos de preocupação se levanta- 

ram e quantos esforços não teria sido necessário em- 

pregar para cssegurar a continuação dessa linha no 

território extrangeiro. 

Importava isso grandemente á Companhia do Ca- 

minho de Ferro de Benguela e importava também 

consideravelmente ao Govêrno Português para o de- 

senvolvimento do porto do Lobito. 

Para obter esse resultado houve que realizar acôr- 

dos com a Companhia belga que através dos territo- 

rios do Congo está em posição de assegurar a ligação 

com a região mineira; mas o Govêrno Português pra- 

ticou um acto de inteligente administração garantindo 

por convenções internacionais a intervenção formal do 

Govêrno belga na realização desse objectivo e refor=- 

cando assim com um contrato entre Govêrno e entre 

Nacionalidades o que era anteriormente apenas um 

compromisso entre Companhias. 

No esboço muito largo que pude traçar dos obsta- 

culos que se antepunham 4 realização deste Caminho 

de Ferro, e que não posso detalhar como seria inte- 

ressante, ha a acrescentar as dificuldades que deriva- 

ram desse estupendo conflito que se chamou à Gran- 

de Guerra. E foi assim que uma obra que se supu- 

nha poder realizar em 8 anos só pôde efectuar-se em 25. 

A Mr, Robert Wiliams deve fazer-se a justiça de o 

considerar como o verdadeiro vencedor desta dificil 

campanha. Ele foi o empreendedor, Ele foi quem al- 

caânçou a concessão ; ele consaguiu o dinheiro e remo- 
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veu muitas más vontades e dificuldades diplomáticas. 

Animado pela sua grande fé, guiado pelo seu inque- 

brantavel optimismo, escudado na sua perseverança, 

esse homem, lutando durante 25 anos constantemente, 

sem um desfalecimento, contra tantas circunstancias 

adversas, contra à incredulidade de muitos, contra a 

má vontade de tantos, é bem um exemplo que merece 

ser admirado e seguido em todos os países, mas prin- 

cipalmente no nosso onde de ha muitos anos a esta 

parte, destreinados das lutas que tão gloriosamente 

suportámos, acalentamos como sintomas doentios e 

desalentos e a descrença, a duvida e a desconfiança em 

nós e nos outros. 

Temos nós, portuguêses, excelentes, admiraveis 

qualidades, e junto ás de Robert Williams não ficam 

mal as de todos os que ajudaram ou que tornaram 

possivel a realização desta obra, que é incontestavel- 

mente muito importante! Mas não pode senão fazer- 

nos bem contemplarmos e destacarmos os exemplos 

que nos dão os homens como este quando salientam 

assim virtudes grandes e apreciaveis em toda a parte 

e por todos, 

Ninguem diz tanto mal de Portugal como os por- 

tuguêses. Os seus homens publicos, ou de destaque, 

as várias medidas de administração, as várias organi- 

zações de serviços, às iniciativas que por ventura se 

tomem, são discutidas com tal furor e por vezes com 

tanta insensatez, são apreciadas com uma tal falta de 

justiça e de respeito pela reputação dos homens e 

pelo bom nome do País que para admirar é que os 

extrangeiros que leiam os nossos jornais ou tenham 

conhecimento regular do que por cá se passa e se 

escreve se não arreceem de passar as fronteiras destas 

nação onde deveriam encontrar apenas assassinos, 

ladrões, gente sem consciencia e sem escrupulos, um 

verdadeiro país de malfeitores. 

Sei bem que o nosso temperamento de latinos 

justificando até certo ponto a exaltação das íÍrases não 

atribui ás palavras difamantes que se lançam a publi- 

co o mesmo*significado que outros mais calmos lhes 

atribuiriam. 

Mas se tais excessos de linguagens, que sempre 

representam falta de justiça e de razão, podem não 

ter importancia de maior quando ficam em familia, 

não ha o direito de ignorar que 6 que se escreve nos 

jornaís e nos folhetos transpõe nos nossos tempos as 

fronteiras com uma enorme facilidade e vái ecoar nos 

. ouvidos dos amigos e dos inimigos extrangeiros como 

a expressão clara de modo a proceder das élites por- 

tuguêsas, dos homens de Govêrno e dos homens de 

acção. 

E depois de nos difamarmos a nós proprias em 

todos os sentidos e a todos os respeitos, ficamos muito 

admirados se não vêmos os estranhos terem por nós 

as considerações a que nos julgamos com direito. 

(Continúa),
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Linhas espanholas.— A linha férrea de Palma à 

Soller ficará electrificada durante o corrente ano 

numa extensão de 32 quilómetros. 

Com a assistencia de sua Macestade o Rei de 

Espanha e vários ministros foi inaugurada a nova 

linha que une Villaluega com Villaseca de la Saegra 

e portanto as linhas de M. Z. A. com a M. C. P. 

que tem um recorrido de 13 quilómetros. ; 

—A Liga Agricola Brazileira, de S. Paulo, enviou 

um oficio ao Ministro da Agricultura sugerindo a 

conveniência de ser modificado o actual sistema de 

transporte de plantas nas estradas de ferro, dando-se 

preferência à esse transporte sobre os demais, afim 

de que o provimento de plantas ás fazendas seja 

eficiente e possam os agricultores obter o resultado 

que é de desejar, em benefício do reflorestamento 

de suas terras e da fructicultura nacional. 

Motivou essa deliberação as constantes reclama- 

ções que têm sido endereçadas a essa Liga, acórdes 

todas em acentuar a demora excessiva nos transpor- 

tes, ocasionando para as plantas o seu fenecimento 

por falta de irrigação, durante a viagem e ao ambien- 

te dos carros ferroviários. 

Linhas francezas.— WO Conselho Superior dos 
Caminhos de Ferros Francezes acordou em que des- 

de 1 de Março do corrente sejam aumentadas em 11 *º/, 

as actuaes tarifas para mercadorias e malas postais 
não sofrendo qualquer modificação as tarifas em 
vigor respeitantes aos viajantes: 

Com este fim pensa-se em atenuar um pouco a 

carestia da vida. Tentando-se fazer novo acordo 

para que seja reduzido as tarifas de 5 a 10 *º%, para 
os generos de primeira n.cessidade. 

cm O a e ua É O O o o o 

Por decreto n.º 13.892 de Junho do ano findo, foi 

nomeada uma comissão para efectuar a revisão dos pla- 
nos das rêdes complementares de caminhos de ferro. 

Como a mesma comissão ainda não poude con- 

cluir os seus trabalhos, e tornando-se urgente inten- 

sificar a construção de troços de linhas, o Govêrno 

desejando possuir, sem embargo dos trabalhos a 

que aquela comissão está procedendo, os elementos 
indispensaveis que o habilitem a tomar rapidas pro- 

videncias sobre a conclusão das linhas e ramais, cuja 

construção esteja iniciada, resolvendo nomear por 

portaria de 19 do corrente, para os fins indicados, 

uma comissão, constituida pelos srs. general Adolfo 

Cesar Pina, engenheiro da Direcção Geral de Cami- 

nhos de Ferro, Frederico Cambournac, Rodrigo Se- 

veriano do Vale Monteiro, Júlio José dos Santos, e o 

professor do Instituto Industrial de Lisboa, Antonio 

Jacinto Maria de Vilhena, servindo o primeiro de 

presidente e o penultimo de secretário. 

No próximo número apreciaremos esta providen- 

cia, que nada tem com os trabalhos da Co.n11issão re- 

visora do plano da rêde, não se vendo rasão para a no- 

meação desta nova comissão cuja tarifa devia natural- 

mente ser confiada ao Conselho Superior de Caminhos 

de Ferro. | 
E kh 

Desastre ferroviário 

Na estação do Caminho de Ferro de Aldegalega 

quando a máquina n.º 405 ali andavá em manobras, cho- 

cou violentamente com os vagons 0505, do SS e 05090, 

da C. P. descarrilando-os. Foram pedidos socorros ao 

deposito de Pinhal Novo, donde seguiu pessoal para 

se proceder ao carrilamento. A via nada sofreu. 

Sociedade Commercial Portugueza j 
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A" ETNHASD Et EO-M2AR 
À NAZARE 

ROMOVEU a Camara de Alcobaça uma reunião 

para empreender a construcção da linha Tomar- 

Nazaré. Na imprensa regional fizeram-se resenhas ine- 

xactas dos factos ocorridos em relação ás linhas que 

interessam a região. 

Importa pois recordar sumariamente o que se tem 

passado, restabelecendo à verdade dos factos. 

ss 
Comslacidoxs/ ES AA 

CURAR mm — Virou 
A comissão técnica, =e>= » 

encarregada de propôr 

a rêde ferroviária com- 

plementar entre o Mon- 

dego e o Tejo, proprôz 

em 1004, para a região 

que se estende ao longo 

o da costa para Oeste 

da linha do Norte, três 

transversais de via larga 

de ligação com a do 

Oeste : Alverca-Ericeira, 

Carregado-Tortes e Se- 

til-Peniche. 

Propôz ainda duas 

linhas de via estreita 

partindo de Tomar: a 

primeira por Ourem, 
Fátima, Porto de Mós e 

Alcobaça á Nazaré; à 

segunda pelo Entronca- 

mento, !orrés Novas, 

Alcanena e Alcanede a 

Rio Maior, onde entes- 
taria na de via larga 

Sefil Peniche. 
No inquérito a que se procedeu, a Camara de Tor- 

res Novas apoiou a proposta da via estreita do En- 

troncamento a Rio Maior, pedindo apenas que se adi- 

cionasse um ramal de Alcanena a Porto Mós para 

asseourar comunicações directas. 

Depois do inquérito e da revisão do plano, a Co- 

missão manteve as duas linhas propostas com uma 

só modificação; à passagem para a Batalha da origem 

do ramal de Leiria. 
O decreto de 19 de Agosto de 1907, que classifi- 

Cou a rêde, adiou a classificação daquelas linhas. 
— A primeira, de Tomar á Nazaré, foi classificada 
ulteriormente por decreto de 24 de Agosto de 1912 e 

em 18 de Junho de 1913 foi adjudicada. 
Caducou a concessão, abriu-se novo concurso, que 

ficou deserto, prontificando-se porém a C. P. a aceitar 

à concessão com garantia de jurºb. 

As Camaras de Torres Novas e Alcanena tinham 

pedido a suspensão do concurso e a adopção da via 

larga na linha do Entroncamento por aquelas povoa- 

ções à Porto de Mós, em subtituição do troço Porto 

de Mós a Tomar. 

O Conselho Superior de Caminhos de Ferro; em 

parecer de 26 de Outubro de 1926, pronunciou-se con- 

tra a suspensão do con- 

curso, contra a via larga 

| à na linha do Entronca- 

| Ancião mento aRio Maiórea 

SARA O À =... mo favor da classificação 

“A dessa linha de via es- 

4X. treita, de modo que se 
A ligasse com a do couto 

2º | mineiro do Lena, e nas 

PA nAa! próximidades do Porto 

de Mós. Alvitrou ainda 

a formação de um eru- 

po com unidade de ex- 

ploração, entregue de 

preferencia á empresa 

mineira ou á C. P. e à 

preferencia á linha Na- 
zaré-Porto de Mós-En- 

troncamento. Com este 

parecer conformou-se o 

/ o Vs ministro. 

Alcomenoa — A Os partidarics da li- 

Á nha de turismo Tomar- 

Nazaré com ramal para 

Leiria, entre os quais 

Y. se destaca o nosso pre- 

sado amigo dr. Vieira 

Guimarães, teem pugnado ardorósamente pela sua 

construção. 

Surgiram, entretanto, dois factos novos: a publicas 

ção do decreto n.º 13.829, que mandou preparar;a 

revisão geral do plano da rêde de todo o país por 

uma comissão técnica e o grande impulso. dado à la- 

vra do couto mineiro do Lena pela 7he Match, sua 

concessionaria, 
Foi por esta resolvido o alargamento e modificação 

da tinha de 0,/º60 de Martingança á Batalha e o seu 

prolongamento, bastante adiantado, a Porto de Mós; 

minas da Bezerra e Mendiga, somando tudo cêrca 

de 40 km. | 

Ha meses requereu: que essa linha mineira fosse 

considerada de interesse geral e pediu a concessão 

de uma linha mineira, seu prolongamento, da Mendi- 

ga ao Entroncamento, com a mesma via de 1”, sendo
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lhe concedidas as vantagens e auxílios previstos no 

decreto 13,829, entre os quais avultam a garantia de 

anuidade de juro e amortisação. 

Diligenciou-se dar a primazia á linha directa En- 

troncamento-Porto de Mós. À Match declarou, porém, 

que essa linha a não interessava, pois deixaria sem 

seguimento a sua linha mineira, que se propunha pro- 

longar até ao Entroncamento, Teria que trazer Os seus 

carvões a Porto de Mós para subirem depois á Por- 

tela dos Alvados. Além disso a linha atravessaria uma 

régião pobre e sem tráfego, ao contrario da que re- 

queria da Alcanena á Mendiga. 

Foi ouvida sobre o assunto a Comissão revisora 

do plano da rêde, que recordando os antecedentes, 

ponderou a utilidade da llnha requer, lembrou os re- 

sultádos do inquérito feito em 1904 e os preceitos do 

D.. 11.852, que considerada maior urgência o estabe- 

lecimento de meios de acesso faceis e económicos ás 

minas e do D. 13.829, que assegura a precedencia ás 

linhas que servem as minas de carvão, 

Concluiu por propôr que se classificasse desde 

logo a linha do Entroncamento a Rio Maior, com um 

pequeno ramal de Alqueidão a Mendiga e que a linha 

mineira da Martingança á Mendiga fôsse considerada 

de interesse geral, 

Referiu-se ainda a comissão á linha directa Torres 

Novas-Porto de Mós, que poderia ser incluida no 

plano, na devida altura. 

O Conselho Superior de Caminhos de Ferro, de- 

pois de ter apreciado essa informação da Comissão, 

foi de parecer que se devia classificar desde já a linha 

do Entroncamento a Rio Maior, aproveitando o inqué- 

rito de 1904 e acrescentando um curto ramal a entes- 

tar na linha mineira, 

Propôz ao mesmo tempo que a linha mineira Mar- 

tingança-Mendiga, parte em exploração e parte em 

adiantada construção ; se tomasse para nucleo do gru- 

po das linhas de via estreita da região, entre as quais 

avultava, e indicou as condições a que se devia ficar sujei- 

ta 4 concessão do troço do Entroncamento á Mendiga. 

E' de notar que esta linha tem assegurado um trá- 

fego consideravel, que dispensará totalmente, ou quasi, 

a garantia. 
4 * 

A comissão revisora assentou já nas linhas que 

deve submeter à inquerito na região. 

Tinha diante de si pretensões encontradas. Além 

das que referimos, ha as reclamações da cidade de 

Leiria, que pede duas transversais de via larga par- 

tindo da estacão daquela cidade e indo uma a Pom- 

bal é outra a Chão de Maçãs e Tomar. 

A primeira foi adoptada pela Comissão. Era essa a 

directriz racional da linha de Oeste que chegou a ser 

contratada em 1880 com o entroncamento na linha 

do Norte em Pombal. 

Propõe a comissão essa transversal, que deve ser 

prolongado por Aveiro até Avelar, onde encontrara a 

linha de via estreita que de Tomar deve seguir para 

o Norte: 

A outra, de Leiria a Chão de Maçãs, foi posta de 

parte pelo seu paralelismo a curta distancia da linha 

do Norte e porque constituiria em grande parte de 

extensão uma duplicação da linha de turismo Tomar- 

Nazaré; 

Foi esta votada, pata ser mantida no plano, indo 

de Nazaré a Alcobaça, Porto de Mós, onde cruzaria a 

linha mineira, á Fátima, Ourem e Chão de Maçãs, tal 

qual à propuzera a comissão anterior em 1904, 

Deste modo evita-se descer 50 m. até á Batalha, 

para de novo os subir e torna-se a linha mais curta e 

independente da linha mineira. Haverá do mesmo 

modo o ramal pela Batalha até Leiria. 

Finalmente, foi também incluida no plano, deven- 

do a sua construção ficar para ulterior etapa, a linha 

directa de Zibeira a Porto de Mós, por Minde. 

Esta verídica resenha mostra como se procurou 

atender todos os legitimos interesses e dotar a região 

com as liuhas precisas para o seu desenvolvimento, 

* * * 

Na historica vila de Alcobaça, realizou-se, à con- 

vite da comissão administrativa do seu municipio, uma 

importante reunião em que estavam representados 

todos cs concelhos do distrito de Leiria e todas as 

actividades regionais, para tratar do momentoso pro- 

blema da construção do caminho de ferro de Tomar 

á Nazaré. 

Nessa reunião foi, no final, aprovado por unanimida- 

de o seguinte telegrama enviado ao director de À Voz: 

ALCOBAÇA, 14—A mesa da reunião efectuada 

pela Camara Municipal, comprimenta V. e tem a hon: 

ra de informar que por unanimidade foi aprovada a 

seguinte proposta: 

<Em reunião conjunta da comissão administrativa 

da Camara Muricipal de Alcobaça e representantes 

das de Nazaré, Porto de Mós, Batalha e Leiria, bem 

como representantes dos interesses e fôrças vivas dos 

concelhus citados, sob a presidencia do Ex."* Sr. Go- 

vernador Civil, foi deliberado: 

1.º — Dar a sua incondicional aprovação á propos- 

ta da comissão revisora do plano da rêde ferroviária 

complementar entre o Mondego e o Tejo, descrito em 

artigo de fundo do jornal A Voz, de 13 do corrente, 

firmado pelo mui ilustre engenheiro sr. Conselheiro 

Fernando de Sóusa; 

29.º— Dar todas as facilidades para a imediata cons- 

trução da linha de via reduzida, Nazaré=- Alcobaça- 

Porto de Mós-Batalha e Leiria; 

3,º — Solicitar do Govêrno a imediata construção 

da linha referida no numero anterior, iniciando-a pela 

Nazaré ou por Leiria, ou pelus dois pontos simulta- 

neamente, por isso que já tem parecer favoravel de 

toda a região que serve; 

4,º — Saudar o sr. Conselheiro Fernando de Sou- 

za, dando-lhe telegraficamente conhecimento desta pro- 

posta e solicitando-lhe a defesa, pela sua pena brilhante 

e autorizada, da construção imediata da linha em ques- 

tão, servindo os concelhos aqui representados. 

(a) Governador Civil, Pereira do Vale
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| ; aviação 14 

COMO COM O ROTULO DE AVIAÇÃO DESPORTIVA 

A ALEMANHA CRIA UMA AVIAÇÃO MILITAR 

TÃO vem nada fóra de propósito, neste momento 

em que tanto se trabalha para O desenvolvi- 

mento da nossa aviação, transladar para aqui alguns 

periodos de um artigo que sobre a Aviação alemã, 

publicou num dos seus numeros de Novembro O 

nosso colega A Pátria, de Macau. 

Como se sabe, pelo tratado de Versailles à Ale- 

manha ficou prohibida de organisar e possuir à sua 

aviação militar. Neste sentido tem procurado iludir 

essa determinação lançando-se na preparação € for- 

mação de um bom, numeroso € forte nucleo de pi- 

lotos a dextrados. 

A organisação da sua aviação comercial que de- 

perde da Reichsverkehrmi nisterum, onde todos os 

assumptos relativos à aviação estão subordinados ao 

Reichs! luttant—ou Direcção Nacional de Aeronauti- 

ca é importante e bem orientada. 

O: Conselho Alemão de Aeronáutica Deutscher 

Lufttrat — é composto de trinta e cinco membros: 

professores, técnicos e várias personalidades civis e 

militares, que têm de estudar, com especialidade, 

as questões de organisação e administração. 

Quanto á aviação comercial o tráfego própria- 

mente dito concentra-se todo nas mãos duma só 

companhia : a Lufthansa. 6 

Mas, para o que a Alemanha pretende, a Aviação 

Comercial não pode fornecer os soldados do ar se- 

não em numero muito restrito. 

Que faz se então? 

Organisaram-se vários nucleos de propaganda que 

se acham dispostos a fomentar a aviação desportiva 

de forma à dar ao seu paiz um exército aéreo de 

que ele poderá dispôr quando d'ele tiver necessidade. 

E se, até ha pouca, o desenvolvimento da aviação 

desportiva não era grande, hoje suplanta quasi à 

dos outros paizes onde O seu desenvolvimento se 

fez rapidamente. 

Como se tem ele conseguido ? 

Vejamos. 

Por ocasião duma recepção á imprensa, verifica- 

da há algumas semanas no Aero Club de Berlim, o 

antigo ministro Dominicus expôs o problema da 

aviação desportiva. e 

Segundo o sr. Dominicus, o acôrdo de Paris, 

cóncluido em Maio de 1926, liberta a industria ale- 

mã dos seus mais pesados obstáculos, mas impõe as 

mais eraves restrições à aviação desportiva, interdi 

tando aos poderes públicos a faculdade de lhe dispen- 

sar auxílio financeiro, Sob a forma de subvenções ou 

sob qualquér outra forma. 

Ora para propagar a aviação desportiva e para 

formar pilotos, é preciso dinheiro; a Deutsche Luft- 

fahrverband tem, pois, uma missão; procurar O di- 

nheiro que falta. 

A Deutsche Luftfahrverband—ou Liga Aeronauti- 

ca Alemã—impoz-se a missão de promover o desen- 

volvimento da aviação desportiva. 

Tem mais de 10:000 membros que se agremiam 

em 145 sociedades provinciais. 4. 

Da sua organisação fala assim O citado jornal 

A Pátria: | 

«Por meio de colectas, subscrições e lotaria 

conta reunir os fundos necessários á manutenção 

das escolas de aviação desportiva de Koenigsberg, 

Wurzbourg e Boeblingen. Estas três escolas nada 

têm de comum com a Vorkehrfligerschule de Staakesc, 

perto de Berlim, onde se formam os aviadores para 

as linhas comerciais, 

Entretanto, para se aliviar das questões práticas 

(administraçã$ e instrução) e consagrar-se exclusi- 

vamente à propaganda, a Liga Aeronautica acaba de 

criar uma nova sociedade: a Deutsche Luftfahrt a. 

m. b. H. (Aeronautica Alemã, Sociedade de Respon- 

sabilidade Limitada) que assume a direcção efectiva 

e financeira dos três estabelecimentos que acabamos 

de citar. 

A Deutsche Luttfahrt, fundada em fins do ano 

findo e reconhecida como de utilidade publica, está 

filiada, bem entendido, na Liga Aeronautica como 

membro correspondente e é a Liga que lhe fornece 

os subsídios necessários. 

E' preciso que os pilotos tenham uma prepara- 

ção especial, que sejam treinados em primeiro lugar 

no vôo sôbre Gleitflug ( pairadores); em seguida no 

vôo à vela. 

A Liga Aeronautica promove a organisação de 

cursos de Oleitíluo nas escolas. E deu um grande 

nasso neste caminho ao obter a adesão do Reftchis-
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verband deutscher Lehrer, isto é, a Federação Nacio- 

nal dos mestres alemães. 

Em virtude destes cursos a Liga opéra um larga 

selecção e recruta entre a mocidade um grande nu- 

mero de candidatos ás escolas de aviação desportiva. 
A Deutsche Luftfahrt intervem, neste momento, 

afim de terminar à instrução dos futuros pilotos des- 

portivos ; ela faz distinção entre os alunos que estão 

habituados a prosseguir nos seus estudos sem sub- 

sídio algum, e aqueles a quem a sociedade resolveu 

subsídiar. 

Para êstes últimos, que devem ser membros da 

Liga Aeronautica, as condições, de admissão são 

apertadíssimas. A Liga Aeronautica exige que a Deu- 

tsche Luttahrb aceite sómente os alunos que tenham 

prestado com êxito as provas de um curso de avia- 

ção desportiva de seis semanas e que ofereçam tô- 

das as garantias físicas e morais. 

As despezas de habilitação de um piloto despor- 

tivo, incluíndo o exame, sobem a 5.000 .marcos-ouro; 

pelo que diz respeito aos capitalistas da « Deutsche 

Luitfahrt>», apenas têm de fornecer a quantia de mil 

marcos-ouro. 

Aqui, temos, pois, e nas suas linhas gerais como 

a Alemanha arranjou, a despeito do celebre tratado 

de Versailles, um processo de corstituir um bem 

organisado quadro de aviadores militares... 
DATA 

Grupo Instrutivo Ferroviário 

O Grupo Instrutivo Ferroviário, comemorou no 
dia 25 do mez passado v 2.º aniversário com uma 

sessão solene, em que falaram os srs. engenheiro Va- 

lentim Bravo e José Silvestre da Silva, Americo Mar- 

ques Ferreira, Ernesto Duarte da Silva, Carlos Parrei- 

ra, Lourenço da Costa, Julio Martins de Almeida, Jo- 

sé Gerardi, José Geraldo Lopes, Joaquim Ferreira Ma- 

laquias, Teodosio Duarte e Silva e Antonio Guerreiro, 

que salientaram os esforços: da direcção e dos funda- 

dores da associação, pondo em destaque os resultados 

obtidos pelos associados. 

Em seguida, foram descerrados os retratos dos 

srs. engenheiro Ferreira de Mesquita e de Pedro Joice 

Denis, respectivamente, director geral e engenheiro- 

chefe do material e tracção da C. P,., sendo o acto 
muito saudado. 

Durante a sessão foi recebido grande numero de 

telegramas e cartas de felicitação do pessoal em ser-« 

viço nas varias. linhas «da C. P. e da antiga rêde do 

Sul e Sueste e Minho e Douro e ainda de varias cole- 

ctividades e associações de classe. 

Por ultimo foi oferecido um «copo de agua», que 

serviu de protexto para se trocarem varios e afectuo- 

sos brindes. 
Abrilhantou o acto a banda musical da Sociedade 

Recreativa Familiar de Campolidense. 
: A sede da Instituição, que é em Campolide, esteve 

patente ao público. 
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Um invento de grande importancia 

O professor romeno Antonio Sciortino, inventor 

e famoso escultor, presidente da Academia Italiana 

de Artes, descobriu um dispositivo para evitar os 

naufragios dos submarinos. 

Afirmou o ilustre professor que o seu invento 

garante a segurança das tripulações dos submarinos 

de três maneiras a saber: 

1.º Facilita as comimunicações com outros navios 
é com a terra, mesmo estando o submarino a uma 
profundidade de 50 metros. 

2º* Permite dar aos marinheiros aprisionados ar 
e viveres suficientes. 

3.º Auxilia o levantamento do navio. 
O professor não quiz entrar em detalhes sobre 

as particularidades da sua invenção, visto não ter 
obtido ainda patente em todos os paízes. O invento, 
entretanto, está registado na Inglaterra e na Itália. 

Besiho 

À exportação de vinhos pela barra de Lisboa 

Foi modificado o abatimento concedido aos trans- 

portes de vinhos abafados, generosos ou de pasto, 

destinado à exportação pela barra de Lisboa, a que 

se refere o 1.º aditamento ao complemento da tarifa 

especial interna n.º 1 de pequena velocidade, em vi- 

gôr nas linhas da C. P. 

Assim, ficou autorisado o abatimento no preço do 

transporte propriamente dito, de 5,10, 15 e 20 */, ao 
consiguatario das remessas de qualquer procedencia e 
destinadas a Lisboa—Cais dos Soldados, Braço de 
Prata e Alcantara Terra e Mar. Entrepostos de Santos 

Alcantara e Santa Apolonia e doca de Santo Amaro.
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UM LIVRO UTIL 
« APONTAMENTOS UTEIS AO PESSOAL 

DA C. P.» por ANTONIO RESENDE E 

JOSÉ FIGUEIRÊDO 

Os srs. Antonio Joaquim Pereira Resende e José 

Pereira de Figueirêdo, ferro-viarios que á sua profissão 

teem dado um labôr honesto e aturado, acabam de 

publicar um livro muito util para todos quantos tra- 

balham nos caminhos de ferro, pois que tendo basea- 

do o seu trabalho no Indice dos diplomas em vigôr, o 

enriqueceram com documentos de grande utilidade 

como circulares das Inspecções principais, avisos ao 

publico, regulamento geral do pessoal, etc. 

O livro está feito com muita clarêsa, a materia bem 

distribuída, tornando-se facílima a sua consulta, 

Filhos e netos de ferro-viarios, e amando à sua 

profissão como coisa sagrada, os auctores deste pre- 

cioso livro merecem a atenção e a simpatia de todos 

Os camaradas, tanto mais que parte do producto li- 

quido do volume será oferecido ao Monte-Pio Ferro- 

Viario, importante associação que já muitos beneficios 

tem distribuido. 

9 
E' com sinceridade que escrevêmos estas linhas e 

as endereçâmos aos srs. Antonio Resênde e J. P. Fir 

gueirêdo, felicitando-os pelo seu utilissimo trabalho 

que nenhum dos seus camaradas deixará de apreciar 

devidamente: 

A maior estação da Europa 

O conhecido jornalista espanhol sr. J. Imedio pu- 

blica na revista «Los Caminfios de Hierro»v um inte- 

ressante artigo sôbre a maior estação de Caminho de 

Ferro na Europa. 

Diz o sr. Imedio que é sempte conveniente saber 

donde estão e quais são as obras ferroviarias mais im- 

portantes e que o publico deseja saber quais são às 

caracteristicas mais importantes dessas obras. 

Em Milão (Italia), está a terminar a construção da 

maior estação ferroviaria da Europa, de dimensões 

enormes e a gare construída em cimento armado. 

Milão é um dos grandes centros ferroviarios. da 

Italia e por esse motivo pensaram em edificar uma 

grande estação para atender ás necessidades cada vez 

maiores da dita população 
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Ministério do Comércio e Comunicações 

Direcção Geral dos Caminhos de Ferro 

Termo de contracto de traspasse para, a Companhia dos 

Caminhos de Ferro do Norte de Portugal da 1li- 

nha do Vale do Tâmega (Livração e Amarante). 

(Continuação do n.º 967) 

Aos 27 dias do mês de Janeiro de 1928 na Direcção Ge- 
ral de Caminhos de Ferro onde vim eu, Jiilio José dos San- 

tos, engenheiro, sub-chefe da Divisão Central e de Estudos 

da Direcção Geral de Caminhos de Frrro, se achavam pre- 

sentes de uma parte Alvaro de Souza Rêgo, director geral 
de Caminhos de Ferro, e neste contrato designado por pri- 
meiro outorgante, em nome do Govêrno e por delegação 

de S. Exº o Ministro do Comercio e Comunicações, e de 
outra parte Antonio de Almeida Vasconcelos Correia e 

Victorino Henriques Godinho, respectivamente vice-presi- 
dente e administrador do conselho de Administração, repre- 
sentantes da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugue- 
gueses, conforme certidão que fica arquivada nesta 
Direcção Geral de Caminhos de Ferro e neste contracto 
desiúnado por segundo outorgante, e Eduardo Plácido e 
Dr. José Maria Vilhena Barbosa de Magalhães, respectiva- 
mente presidente e vice-presidente do conselho de Admi- 
nistração, representando a Cempanhia dos Caminhos de 

Ferro do Norte de Portugal, conforme certidão que fica ar- 

quivada nesta Direcção Geral de Caminhos de Ferro e neste 
"contracto desidnada por terceiro outorgante, assistindo 

também a este acto o Ex."º Sr. Dr. José Francisco de Aze- 
vedo e Silva, Procurador Geral da Republica. 

E por êste foi dito perante mim e as testemunhas adian- 
te declaradas que & Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses, desejando usar da faculdade que lhe é conce- 
dida pelo artido 357.º do contracto de 11 de Maio de 1927, 
resolveu traspassar para a Companhia dos Caminhos de 

Ferro do Norte de Portugal os direitos e obrigações que 
lhe assistem pelo mesmo contrato com referência à linha 
de Livração a Amarante e seus eventuais afluentes, com- 
preendidos os prolongamentos, o que faz por êste acto, de- 
vidamente autorisada pelo Govêrno conforme o disposto no 
decreto n.º 14:612, e nos termos dos artidos seguintes: 

Artigo 1.º O segundo outorgante traspassa para o ter- 
ceiro outorgante a adjudicação da exploração da linha de 
Livração a Amarante, à qual adquiriu direito pelo contrato 

celebrado pelo primeiro outorgante em 11 de Março de 1927, 

bem como todas as linhas actualmente em construcção, 

afluentes da referida linha. 
Artido 2.º Essa adjudicação compreende tambem a ex- 

ploração das linhas e dos ramais que venham & ser cons- 

truidos durante 0. prazo da concessão e até o têrmo da 

mesmo, contanto que sejam afluentes da acual linha e não 
tenham bitola diferente da que nela existe. 

Artigo 3.º À adjudicação é feita pelo prazo de trinta 

anos, à contar de 11 de Março de 1927, podendo o primeiro 

outorgante ou o terceiro outorgante pedir a revisão das 

suas clausulas no fim dos primeiros dez anos e em-perio- 
dos subsegiientes de cinco em cinco anos, reservando-se o 

primeiro outorgante o direito de rescindir o contrato a 

partir do décimo quinto ano e bem assim o de prorrogá-lo 
até á data do têrmo de qualquer concessão de caminho de 

ferro com à qual lhe convenha englobar a desta linha. 

& único. No caso de revisão das clausulas do contracto 

não havendo acôrdo entre as partes, será o litidio resolvido 

por arbitragem, organizada como se estipula no artigo 31º. 

Artido 4º A exploração por parte do terceiro outor- 
dante. deve começar dentro do prazo de trinta dias, a con- 

tar da data da assinatura deste contracto. 
Artigo 5º O terceiro outorgante pagará ao primeiro 

outorgante uma renda fixa anual de 6 por cento das receitas 

brutas da tráfedo da linha que lhe é traspassada, deduzidos 

os impostos e reembolsos. Pagará, além disso, uma renda 

variavel compreendidada entre as percentagens de 70 é 85 

por cento sobre os lucros liquidos da exploração desta li- 

nha. 
Esta percentagem será calculada pela formúla 

P=—70 + Ta em que o P representa a percentagem à en- 

tredar ao primeiro outorgante pelo terceiro outorgante, e 

L o lucro obtido na exploração nos termos do artigo 6.º. 

Fica porem entendido que o primeiro outorgante não 

receberà mais nem menos do que receberia se a linha que 

é objecto dêste traspasse continuasse & ser explorada pelo 

segundo outorgante nos termos do contracto de 11 de Mar- 

ço de 1927. Nestes termos, a renda variavel total a receber 

pelo primeíro outorgante de todas as empresas concessio- 

narias das suas linhas será calculada por uma forma ana- 

loga aquela, mas em que P representa à percentagem total 

a receber pelo primeiro outorgante e £ a soma algébrica 

dos luçros obtidos na exploração de todas aquelas linhas. 

Determinada por esta formula a renda total, pelo sedun- 

do outorgante será entregue ao primeiro outorgante uma 

renda obtida pela diferença entre à renda total e aquelas 

que competirem ao terceiro outorgante e A outras emprê- 

sas que igualmente tenham ou venham a& ter contractos de 

traspasse das linhas do Estado concedidas primitivamente 

ao segundo outorgante. 

& 1.º No caso em que uma das explorações seja defiíci- 

tária, mas haja lucro total no conjuncto de'todas as cotnces- 

sionários das linhas do primeiro outorgante, sérá êsse 

deficit parcialmente coberto pelo excesso da renda que as 

não deficitáriss terão de pagar pela aplicação em separado 

da fórmula citada nesta artigo, que em relação á quantia 

que na realidade 0 primeiro outorgante deverá receber, 

sendo a parte restante de cada defícit coberta pela respec- 

tiva emprêsa concessionaria. 

$ 2.º Quando mais de uma exploração seja deficitária, 

mas haja lucro total no conjucto de todas as concessioná- 

rias, será dividido pelas deficitárias, proporcionalmente ao 

deficit de cada uma, o excesso de renda a que'se refere o 

$ 1.º, sendo a parte restante decada deficit coberta pela res- 

pectiva emprêsa concessionaria. 
$ 3.º A renda fixa anual será paga pelo terceiro outor- 

dante, por trimestres vencidos, no prazo de um mez, con- 

tando do fim. de cada trimestre, mediante liquidações pro- 

visorias das receitas brutas, devendo a correcção das 

contas provisorias fazer-se com relação à cada ano civil, 

lodo que esteja concluido o relatorio Anual da exploração, 

que o terceiro outorgante deverá apresentar ao primeiro 

outorgante juntamente com o relatorio e balanço da mesma, 

elaborados nos termos do artido 189º do Codigo Comer- 

cial. : 

$ 4.º A renda variavel será paga no prazo de um mês 

depois da aprovação do relatorio anual da exploração aci- 

ma indicado. 

(Continua).
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Scoiedade Anonyma—Estatutos de 30 da Novembro de 1894 

Venda do lixo proveniente da limpeza das linhas 

da estação de Barreiro e das varreduras dos vagões 

descarregados na mesma estação 

Tendo sido novamente anulado. o concurso para venda do 

lixo proveniente da limpeza das linhas da estação de Barreiro e 

das varreduras. dos vagões descarregados na mesma estação, du- 

rátite o corrente àáno, faz-sé público de que até ao dia 24 do cor- 

rente mês, pelas 12 horas, esta Companhia receberá novas pro- 

postas: em carta fechada, dirigida á Direcção Geral em L sboa, 

estação de Santa Apolonia. 

No envólucro das propostas" além do endereço, deverá in- 

dicar-se o seguinte: 

« Proposta para à compra do tixo da estação de Barreiro 

produzido até 31 de Dezembro de 1928 n 

Os proponentes deverão estipular claramente o preço ofe- 

recido por tonelada e terão de fazer a declaração de se confor- 

mMáreém com as bases abaixo designadas, Todas as propostas. que 

não satisfaçam as condições acima indicadas e que não. se con- 

formem com as bases referidas, serão consideradas nulas. 

As bases são as seguintes: 

1.º 

O lixo será amontoado. onde não cause prejuizo para a 

Companhia nem dificuldades para a execução do serviço da es- 

tação de Barreiro e deve ser levantado pelo concessionário logo 

que pelo chefe da estação lhe seja determinado e depois de cal- 

eulado o seu pêso. 
bh 

O concessionário obriga-se a retirar por sua conta o lixo 

da estação de Barreiro no prazo de 5 dias após o aviso do ehe- 

fe da estação. 
3.º 

Se o lixo não fôr retirado dentro do prazo estipulado nàá 

base sepunda, vencendo armazenagem em harmonia com a res- 

pectiva tarifa, por conta do concessionário. 

a 

A adjudicação sevá feita a quem maiores garantias Ofereça à 

Companhia, independentemente do preço oferecido, reservando- 

sé igualmente o direito de proceder à lecitação verbal entre to- 

dos ou apenás 65 concorrentes que entenda, no caso de lhe não 

satisfazerem as propostas recebidas, ou ainda de adjudicar ou 

não conforme lhe convier. 

Lisboa, 12 de Ábril de 1928. 

O Director Geral da Companhia 

Ferreira de Mesquita 

quo 

Aos nossos Assignantes 

Em virtude de se encontrarem esgotados OS 

numeros 961] e 963 de | de Janeiro e de | de 

Fevereiro, prevenimos os nossos assignantes, que 

no-los teem pedido a impossibilidade em que esta- 

mos de satisfazermos os seus desejos, 

Publicações recebidas 

Boletin de Obras Publicas de la Republica Argenti- 

na. — Recebemos o tomo n.º XVIII desta util e conhe- 

cida publicação, referente aos mêses de Janeiro e 

Fevereiro. Insere variadissima colaboração acompa- 

nhada de excelentes gravuras elucidativas. Da leitura 

deste volume verifica-se que a Argentina continna 

melhorando e desenvolvendo os seus caminhos de fer- 

ro, as suas ligações aerias, fomentando o turismo e 

dedicando o maior carinho á causa da instrução publi- 

ca de que é exemplo frisante a proxima construção de 

uma Escola de Quimica na capital federal. 

Ea: 

FODA ESSE EAN 

OS NOSSOS MORTOS 

Menina Amelia Jorge Dinis Santos 

Causou profundo sentimento a morte da menina 

Amelia Jorge Dinis Santos, gentil filha do chefe da 

estação de Taveiro, sr. Antonio Jorge Santos. 

O funeral foi concorridissimo, tendo-se incorpo- 

rado nele um grande numero de ferroviários e inspe- 

ctores. Em sinal de consternação fecharam todos os 

estabelecimentos. 

A extinta era aluna do Liceu de Coimbra. 

A' enlutada familia enviamos a expressão dos nos- 

sos sentimentos. 

Te A 

ALBHM 
ACOREANO 
Publicado em 1903 por Antonio 

Baptista em bom papel couché, 

com seiscentas e tantas paginas, 

com admiraveis artigos de todo 

o Arquipelago Açoreano. À venda 

ao preço de 100 escudos, enca- 

dernado, na Administração desta 

Revista, na Rua da Horta Sêca, 

HA H mo 7, L-LISBOA E JÁ
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ara: Madeir 
ROYAL MAIL STEAM PACKET COMPANY 

Continuam regularmente as oarreicas À 
de Janeiro, Santos, Montsviíideu e 

Os vapores teem magnificas acomodações para passaveiros Nos preços das passagens incloe-se vinho de pasto 

comida à portugiez, cama, roupa, propinas à cr-ados e outras 

AGENTES EM LISBOA: James Rawes & C.º Rua do Corpo Santo, 47, [o 

S. Vicents, Pernambuco, Rio 
uenos Aires 

uspizas. Para carga é passagens trata-se com 

NO PORTO: Tait & C.º — Rua dos Inglezes, 28, 1.º 

TODA-A HORA: AGUA -0: FERVER: 
COM-AS-MAGNIFICAS 

5 SCAFETEIRAS-E BULLES 
220 MM o 

— Pr 

ELETRIGIA 
Santa Justla,a7 

Revista Inswar 8 de Turismo 

Publicação mensal de pro- 

paganda dos Arquipélagos 

dos 

Açores e da Madeira 

e do Turismo em Portugal 

Excelente colaboração 

de 
cotados escritores 

REDACÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO 

Runs da Horta Sêca, 7, 1.º 

TELEFONE: TRINDADE, 58) 

LISBOA — TEL. 717 LICIASXS 

Tomás da Cruz & Filhos 
Armazens de Madeiras 

2 

fabricas Mecanicas da Serração 

Praia do Ribatejo, Pampilhosa 

do Botão, Caxarias e Carriço 

CAIXOTARIA 

Doca de Alcantara— LISBOA 

Sáda para onde dave ser dirigida toda 
a correspondencia : 

PRAIA DO RIBATEJO 
PORTUGAL 

Telegramas : THOCRUZILHOS 

PRAIA DO RIBATEJO 

Manual do Viajante 

em Portugal 
— DB — 

L. DE MENDONÇA E COSTA 

Concluido por 

Carlos d'Ornellas 
— ee 

Itenerarios de excursões 
em todo o paiz, e para Madrid, 

Paris, Vigo, Sant'lago, 
Salamanca, Badajoz e Sevilha 

Encontra-se á venda à 2.º tiragem da 

5.º edição deste Manual 

Para os assinantes da Gazeta 

20 “º/o de desconto. 
Pádidos an Depósito, Rua da Horta Sêca, 7 

Telefone T, 27 —581—576 

Papelaria Camões 
ea E 

Augusto Rodrigues & Brito L.“ 

Secção de Tiposrafia, Encadernação 
e Pautação 

Trabalhos simples e de luxo 

Grande sortimento de objectos para 
pintura a oleo 8 aguarela 

Grande variedade em objectos para 
escritorio, livros para escritorio 
e escolares, estojos. para desenho, 
pápeis para flôres e muitos outros 
artigos. 

42 Praça Luiz de Camões 43 
Telefone T. 1040—LISBOA 

TINTURARIA Gambournas 41 L: 9a Annunciada. 12 -—175-A4, Rua de S. Bento, 175-B 

Officinas a vapor— RIBEIRA DO PAPEL 

TINTAS PARA ESCREVER DE DIVERSAS QUALIDADES RIVALIZANDO COM AS DOS FABRICANTES INGLEZES, ALLEMARS, E OUTROS 

desmanchado, Encarrega-se 
Titge seda, 13, linho e algodão em fio ou em tecidos bem como fato feWo | 

da reexpedição pelo caminho de ferro ou qualquer outra via e 

Limpa pelo processo parislense fato de homem, vestidos de seda ou de 15 elc. 
sem serem desmanchados, Os artigos de 1º 

limpos por este processo não estão sujeitos a serem alacados pela traça 


